PARECER Nº 1181, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1016, DE 2014
O Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 1016, de 2014, dispõe sobre a instituição de auxílio-saúde aos Magistrados do Poder Judiciário.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 3 (três) emendas.

A propositura tramita em urgência, por força de Requerimento de fls. 51, aprovado pelo E. Plenário, foi distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que, em seu parecer de fls. concluiu pela aprovação do Projeto e pela rejeição das emendas.

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o mérito financeiro-orçamento da propositura e emendas.

Esclarecemos que o Projeto de lei, de autoria do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, pretende instituir o auxílio-saúde, vantagem de natureza indenizatória às despesas a esse título com plano de saúde ou seguro de assistência médica, custeadas por Magistrados do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, conforme limites e proporções a serem estipulados em Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Informa, a justificativa que acompanha a propositura, que a verba já vem sendo atribuída aos Ministros, Desembargadores e Juízes de outros Tribunais do País. 

O artigo 2º da proposta, prevê regra de dispositivo financeiro para custear as medidas que se propõe, razão pela qual não vislumbramos quaisquer empecilho para obstar tramitação da propositura. Somos, pois, pela sua aprovação.

Das medidas acessórias

A emenda de nº 1 pretende estender o benefício a todos os servidores, e não apenas aos magistrados.

A emenda de nº 2 pretende estabelecer que o benefício seja comprovado por recibos, e limitados a 1% do subsídio ou vencimento do cargo.

A emenda de nº 3 pretende condicionar o benefício à comprovação das despesas, subsidiar a contribuição ao Iamspe e estabelecer limites e proporção de pagamento.

Sobre as matérias elencadas nas emendas, concordamos com os argumentos do Relator Especial, apontados por ocasião da análise na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o qual deixou de ver eficácia e oportunidade nas referidas emendas. Razão pela qual, opinamos pela rejeição das mesmas.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 1016, de 2014 e pela rejeição das emendas de nº 1 a 3.

a) Roberto Engler - Relator Especial

